
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2754947 - SP(2024/0360060-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : JOSÉ EDUARDO CARMINATTI - SP073573

GLÁUCIO HENRIQUE TADEU CAPELLO - SP206793
EMILE LONGO - SP226927
RAFAEL RICARDO KISHI - SP284286

AGRAVADO : ROSIENE CARVALHO LIMA
AGRAVADO : JOSE EXPEDITO LIMA DA SILVA
ADVOGADO : ROBERSON HAGE - SP189074

EMENTA

DIREITO PRIVADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO
POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. AGRAVO CONHECIDO PARA
CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E DAR-LHE PARCIAL
PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão da presidência do tribunal
de origem que inadmitiu o recurso especial por ausência de negativa de prestação
jurisdicional, inexistência de violação aos arts. 141 e 492 do CPC, não
demonstrada vulneração aos arts. 178, II, e 405 do CC,  do CDC e art. 27  art. 329,
II, do CPC, além da incidência da Súmula n. 7 do STJ.
2. A controvérsia diz respeito à ação de indenização por danos materiais e morais,
em que se pleiteou a devolução simples de valores indevidamente sacados por
terceiros e compensação por dano moral.
3. A sentença julgou procedente em parte, condenando ao pagamento dos danos
materiais com correção e juros desde os saques e fixando dano moral de R$
15.000,00 com correção desde a fixação e juros a partir da citação, além de
honorários de 10%.
4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença, afastando a decadência,
aplicando a prescrição quinquenal do CDC, reconhecendo a fraude e a
responsabilidade do banco, e preservando os valores arbitrados.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há quatro questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação
jurisdicional por omissões quanto aos períodos dos saques, alteração da causa de
pedir e termo inicial dos juros, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do
CPC; (ii) saber se se aplica a decadência do  II, do CC ou a prescrição art. 178,
quinquenal do  do CDC aos saques anteriores a  (iii) saber se art. 27  18/12/2013;

Documento eletrônico VDA54869512 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 10/03/2026 15:56:36
Publicação no DJEN/CNJ de 12/03/2026. Código de Controle do Documento: 71d61bf7-19b8-45f1-b19f-7b1a57e59959



houve alteração indevida da causa de pedir e julgamento extra petita, em violação
aos arts. 329, II, 141 e 492 do CPC; e (iv) saber se os juros de mora, em
responsabilidade contratual, devem incidir desde a citação, nos termos do art. 405
do CC.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não há negativa de prestação jurisdicional, pois o acórdão estadual enfrentou de
modo suficiente e coerente os pontos controvertidos e rejeitou os embargos,
inexistindo violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC.
7. Afastam-se a decadência e tese subsidiária quanto à prescrição, pois a
 jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, em se tratando de pretensão
de repetição de indébito decorrente de descontos indevidos, em decorrência de defeito do serviço
bancário, aplica-se o prazo prescricional do  do CDC. art. 27  Incide, no ponto, a Súmula n.
83 do STJ.
8. O tribunal de origem entendeu não haver alteração indevida da causa de pedir
nem julgamento extra petita. A revisão das conclusões demandaria reexame de
provas, vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
9. Em responsabilidade contratual, os juros de mora incidem a partir da citação; dá-
se parcial provimento para fixar a citação como termo inicial dos juros de mora
sobre os danos materiais.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e dar-lhe parcial provimento.

: “1. Não há violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, doTese de julgamento
CPC quando o acórdão enfrenta de modo suficiente as questões necessárias ao
deslinde da controvérsia. 2. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão está
em consonância com a jurisprudência quanto à prescrição quinquenal do  do art. 27
CDC. 3. A Súmula n. 7 do STJ obsta a revisão da conclusão sobre ausência de
julgamento extra petita e alteração da causa de pedir. 4. Em responsabilidade
contratual, os juros moratórios incidem a partir da citação, nos termos do art. 405
do CC.”

 CPC, arts. 489, § 1º, IV, 1.022, II, 329, II, 141,Dispositivos relevantes citados:
492, 359, I; CC, arts. 405, 178, II; CDC,  CF,  III, a art. 27;  art. 105,

 STJ, AgInt no  relatoraJurisprudência relevante citada:  AREsp n. 1.889.901/PB,
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt 29/11/2021;
no  relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta AREsp n. 2.687.602/PR,
Turma, julgado em  STJ,  relator Ministro Luis 16/6/2025;  REsp n. 1.303.374/ES,
Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em  STJ, 30/11/2021;

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emREsp n. 2.082.068/RS,
 STJ, AgInt no  relator Ministro Humberto29/9/2025;  AREsp n. 2.688.800/RS,

Martins, Terceira Turma, julgado em  STJ, Súmulas n. 7, 83 14/4/2025;

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
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Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 03/03/2026  09/03/2026,
parcialmente do recurso e, nessa parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .10 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2754947 - SP (2024/0360060-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : JOSÉ EDUARDO CARMINATTI - SP073573

GLÁUCIO HENRIQUE TADEU CAPELLO - SP206793
EMILE LONGO - SP226927
RAFAEL RICARDO KISHI - SP284286

AGRAVADO : ROSIENE CARVALHO LIMA
AGRAVADO : JOSE EXPEDITO LIMA DA SILVA
ADVOGADO : ROBERSON HAGE - SP189074

EMENTA

DIREITO PRIVADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO
POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. AGRAVO CONHECIDO PARA
CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E DAR-LHE PARCIAL
PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão da presidência do tribunal
de origem que inadmitiu o recurso especial por ausência de negativa de prestação
jurisdicional, inexistência de violação aos arts. 141 e 492 do CPC, não demonstrada
vulneração aos arts. 178, II, e 405 do CC,  do CDC e  II, do CPC, art. 27  art. 329,
além da incidência da Súmula n. 7 do STJ.
2. A controvérsia diz respeito à ação de indenização por danos materiais e morais,
em que se pleiteou a devolução simples de valores indevidamente sacados por
terceiros e compensação por dano moral.
3. A sentença julgou procedente em parte, condenando ao pagamento dos danos
materiais com correção e juros desde os saques e fixando dano moral de R$
15.000,00 com correção desde a fixação e juros a partir da citação, além de
honorários de 10%.
4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença, afastando a decadência,
aplicando a prescrição quinquenal do CDC, reconhecendo a fraude e a
responsabilidade do banco, e preservando os valores arbitrados.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há quatro questões em discussão: (i) saber se houve negativa de prestação
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jurisdicional por omissões quanto aos períodos dos saques, alteração da causa de
pedir e termo inicial dos juros, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do
CPC; (ii) saber se se aplica a decadência do  II, do CC ou a prescrição art. 178,
quinquenal do  do CDC aos saques anteriores a  (iii) saber se art. 27  18/12/2013;
houve alteração indevida da causa de pedir e julgamento extra petita, em violação
aos arts. 329, II, 141 e 492 do CPC; e (iv) saber se os juros de mora, em
responsabilidade contratual, devem incidir desde a citação, nos termos do  do art. 405
CC.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não há negativa de prestação jurisdicional, pois o acórdão estadual enfrentou de
modo suficiente e coerente os pontos controvertidos e rejeitou os embargos,
inexistindo violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC.
7. Afastam-se a decadência e tese subsidiária quanto à prescrição, pois a jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, em se tratando de pretensão de repetição de
indébito decorrente de descontos indevidos, em decorrência de defeito do serviço bancário, aplica-
se o prazo prescricional do  do CDC. art. 27  Incide, no ponto, a Súmula n. 83 do STJ.
8. O tribunal de origem entendeu não haver alteração indevida da causa de pedir nem
julgamento extra petita. A revisão das conclusões demandaria reexame de provas,
vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
9. Em responsabilidade contratual, os juros de mora incidem a partir da citação; dá-
se parcial provimento para fixar a citação como termo inicial dos juros de mora
sobre os danos materiais.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e dar-lhe parcial provimento.

: “1. Não há violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPCTese de julgamento
quando o acórdão enfrenta de modo suficiente as questões necessárias ao deslinde da
controvérsia. 2. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão está em consonância
com a jurisprudência quanto à prescrição quinquenal do  do CDC. 3. A art. 27
Súmula n. 7 do STJ obsta a revisão da conclusão sobre ausência de julgamento extra
petita e alteração da causa de pedir. 4. Em responsabilidade contratual, os juros
moratórios incidem a partir da citação, nos termos do  do CC.” art. 405

 CPC, arts. 489, § 1º, IV, 1.022, II, 329, II, 141, 492,Dispositivos relevantes citados:
359, I; CC, arts. 405, 178, II; CDC,  CF,  III, a art. 27;  art. 105,

 STJ, AgInt no  relatoraJurisprudência relevante citada:  AREsp n. 1.889.901/PB,
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 29/11/2021;

 relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,AREsp n. 2.687.602/PR,
julgado em  STJ,  relator Ministro Luis Felipe 16/6/2025;  REsp n. 1.303.374/ES,
Salomão, Segunda Seção, julgado em  STJ, 30/11/2021;  REsp n. 2.082.068/RS,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 29/9/2025;

 relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,AREsp n. 2.688.800/RS,
julgado em  STJ, Súmulas n. 7, 83 14/4/2025;

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por BANCO

BRADESCO S.A. contra a decisão que inadmitiu o recurso especial por inexistência

de negativa de prestação jurisdicional quanto aos arts. 489, § 1º, IV, do Código de

Processo Civil, e 1.022, II, do Código de Processo Civil; por ausência de violação

aos arts. 141 e 492 do Código de Processo Civil; por não demonstrada vulneração

aos arts. 178, II, e 405 do Código Civil, 27 do Código de Defesa do Consumidor e

329, II, do Código de Processo Civil; e pela incidência da Súmula n. 7 do STJ (fls.

717-720).

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do recurso

especial foram atendidos.

Contraminuta às fls. 743-747.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III, a, da art. 105,

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo

em apelação nos autos de ação de indenização por danos materiais e morais.

O julgado foi assim ementado (fl. 656):

RECURSOS DE APELAÇÃO E ADESIVO INTERPOSTOS CONTRA R.

SENTENÇA PELA QUAL FOI JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS - ALEGAÇÃO

DE INCORREÇÃO, COM PEDIDO DE REFORMA.

RECURSO DA CASA DE VALORES PRELIMINAR DIRECIONADA AO
NECESSÁRIO RECONHECIMENTO DA OCORRÊNCIA DE DECADÊNCIA -
APLICAÇÃO DO ARTIGO 178, DO CC PRETENSÃO INAUGURAL QUE
BUSCOU O RECONHECIMENTO DE DANOS MORAIS DECORRENTES DE
ATO ILÍCITO RELATIVO A DEFEITO NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
BANCÁRIO CIRCUNSTÂNCIA QUE SE AMOLDA A QUESTÃO QUE REMETE
A PRESCRIÇÃO QUINQUENAL PREVISTA PELO CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR - PRELIMINAR AFASTADA - RECURSO NÃO PROVIDO.
FRAUDE BANCÁRIA SAQUES PROMOVIDOS POR TERCEIROS - CASA
BANCÁRIA RECORRENTE QUE NÃO MANIFESTOU INTERESSE EM
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PRODUZIR PROVAS - DANOS MORAIS CONFIGURADOS CASA DE
VALORES QUE BUSCA AINDA A REDUÇÃO DA VERBA COMPENSATÓRIA
DEFINIDA, AO PASSO QUE A AUTORA DEDUZIU RECURSO ADESIVO
PRETENDENDO SUA MAJORAÇÃO - VALOR DEFINIDO A TÍTULO DE
COMPENSAÇÃO, ESTE DA ORDEM DE R$ 15.000,00 (QUINZE MIL REAIS),
QUE NÃO SE MOSTROU IRRISÓRIO OU EXCESSIVO CONDENAÇÃO DA
CASA DE VALORES A DEVOLUÇÃO SIMPLES DA IMPORTÂNCIA
INDEVIDAMENTE SACADA POR TERCEIROS FRAUDADORES QUE
TAMBÉM SE MOSTROU ADEQUADA RECURSOS NÃO PROVIDOS.

Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

700):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DIRIGIDOS AO ACÓRDÃO DE FLS. 656
/664, PELO QUAL, POR UNANIMIDADE DE VOTOS, FOI NEGADO
PROVIMENTO A RECURSO DE APELAÇÃO INTERPOSTO PELO
EMBARGANTE - ALEGAÇÃO DE INDEVIDA APRECIAÇÃO DA QUESTÃO
EM DESATE ACÓRDÃO QUE EXPLICITA COM SUFICIÊNCIA OS MOTIVOS
QUE GERARAM O CONVENCIMENTO DO ÓRGÃO JULGADOR, COM
CONCENTRAÇÃO NO NÚCLEO DA RELAÇÃO JURÍDICA TORNADA
LITIGIOSA - INEXISTÊNCIA DE OMISSÕES, CONTRADIÇÕES,
IMPRECISÕES, OU MESMO DE EVENTUAIS ERROS MATERIAIS A SE
SUPRIR - ADEQUAÇÃO DO ACÓRDÃO ATACADO AO CASO CONCRETO
PREQUESTIONAMENTO ACIONADO EXPEDIENTE QUE SE MOSTROU
INOPORTUNO - EMBARGOS REJEITADOS.

No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos:

a) 178, II, do Código Civil, e 27, do Código de Defesa do Consumidor, porque o

acórdão teria afastado a decadência e não aplicado a prescrição quinquenal aos

saques anteriores a 18 de dezembro de 2013;

b) 329, II, 141 e 492, do Código de Processo Civil, já que teria havido alteração

indevida da causa de pedir após o saneamento, sem anuência do réu, e julgamento

extra petita ao condenar com base em período diverso do pedido inicial;

c) 405, do Código Civil, pois os juros moratórios teriam sido fixados desde o evento

danoso em hipótese de responsabilidade contratual, quando deveriam incidir desde a

citação;
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d) 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do Código de Processo Civil, porquanto o acórdão não

teria enfrentado argumentos capazes de infirmar a conclusão, notadamente sobre a

divergência entre os períodos dos saques e o termo inicial dos juros, bem como

omissão quanto a decadência, prescrição e alteração da causa de pedir.

Requer o provimento do recurso para que se anule o acórdão dos embargos

de declaração e/ou o acórdão da apelação; para que se extinga a ação sem resolução

de mérito por falta de interesse de agir; para que se julgue improcedente a ação com

reconhecimento de decadência, prescrição e inexistência dos saques; requer ainda,

subsidiariamente, o provimento para que se fixe os juros moratórios desde a citação

(fls. 676-677).

Contrarrazões às fls. 710-716.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito a ação de indenização por danos materiais e

morais em que a parte autora pleiteou a devolução simples de valores indevidamente

sacados por terceiros e compensação por dano moral.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau condenou o réu ao pagamento de R$

24.094,06, com correção e juros de 1% ao mês desde os saques, e de R$ 15.000,00 a

título de dano moral, com correção desde a fixação e juros de 1% ao mês a partir da

citação, fixando honorários advocatícios em 10% sobre o valor da condenação (fl.

657).

A Corte de origem manteve integralmente a sentença ao afastar a

decadência, aplicar a prescrição quinquenal do CDC, reconhecer a fraude e a

responsabilidade do banco pelo risco da atividade, e preservar os valores arbitrados

para danos materiais e morais (fls. 659-664).
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I - Arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do Código de Processo Civil

No recurso especial a parte recorrente alega omissão e ausência de

fundamentação quanto ao não enfrentamento dos argumentos sobre o período dos

saques (2013/2014  2015/2016), alteração da causa de pedir e termo inicial versus

dos juros.

Não se verifica a alegada ofensa ao artigo, pois a questão referente à

suposta omissão e falta de fundamentação foi devidamente analisada pela Corte

estadual que concluiu pela suficiência da motivação, ausência de alteração de causa

de pedir e manteve a fixação do termo inicial dos juros de mora, inexistindo vício

apto a nulificar o acórdão.

Confira-se trechos do acórdão recorrido (fls. 661, 663/664):

Foi determinado ao banco a juntada dos extratos da autora de 2.010 a 2020. O sr.
Perito então observou que as reclamações não se referiam ao período descrito na
inicial, mas aos anos de 2.013 e 2014. Diante disso perito determinou ao banco a
apresentação de documentos, os quais, desde então, o banco não apresentou nos autos.
Com relação a isso, houve agravo de instrumento com relação à determinação da
apresentação dos documentos, improvido, e após o longo decurso decidiu-se: “...
Observa-se dos autos que em várias oportunidades foram concedidos prazos para que
o banco juntasse os documentos, e sempre se atendeu a todos os pedidos de dilação.
Diante disso, indefiro novo pedido de prazo eis que não se pode eternamente ficar o
feito paralisado aguardando-se o cumprimento de um ônus da parte. A princípio, por
não terem sido juntados, considero os documentos como inexistentes. Como já existe
perícia efetuada, fica nos autos o que já foi analisado pelo perito...”. A pedra angular
dos autos se reporta à responsabilidade do banco e se houve culpa exclusiva do autor.
Em que pese a alegação do banco a sua responsabilidade persiste, pois não produziu a
prova adequada a provar o que alegou. O réu permaneceu inerte nos autos, com
relação a prova que deveria providenciar ao perito, cabendo a ele a aplicação da
penalidade legal disposta no  I do CPC. art. 359,

(...)
Em complemento aos adequados e acertados fundamentos adotados pela R.

Sentença, necessário dizer que a Prova Técnica que foi desenvolvida nos autos,
conforme Parecer que foi juntado a fls. 409/433, apontou com exatidão o período
no qual se deu o indevido saque dos valores pertencentes a autora, sendo certo
ainda que a casa bancária inconformada deixou de fornecer ao Vistor Oficial
documentos que pudessem dar conta da regularidade das transações
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questionadas pela demandante, ônus que aliás lhe competiam, e dos quais não se
desincumbiu a contento, daí porque de se mostrar irretocável a R. Sentença,
notadamente em relação ao reconhecimento dos danos materiais que foram

. Superado mais esse enfoque, e agora apreciando os reclamosimpostos a autora
deduzidos de parte a parte, no intuito de ver reduzido, ou elevado o montante
compensatório como definido, é certo que a inaceitação como assim exteriorizada não
deve prevalecer, haja vista que o valor da condenação imposto pela R. Sentença
submetida a ataque, este da ordem de R$ 15.000,00, não se mostrou em nada
desproporcional em relação aos malefícios experimentados pela autora, uma vez que
se viram definidos com razoável observância dos critérios de proporcionalidade e
razoabilidade, como também fixados em respeito ao fato de que a reparação pelo dano
suportado deve ser sempre compreendida como justa punição imposta contra aquele
que atenta contra a honra, o nome, ou a imagem de outrem,

(...)
Em assim sendo, e em suma, não merecem vingar os reclamos

exteriorizados pelas partes litigantes, devendo assim permanecer inalterada a R.
Decisão guerreada, manutenção essa que se dá com adequado suporte em seus
próprios, legítimos, e jurídicos fundamentos, inclusive, no que diz respeito a
fixação dos ônus de sucumbência, pois bem observou o Juízo, também nesse

.tocante, ao quanto vem disposto pela legislação processual vigente

Assim, não há falar, na hipótese, em violação ao  do art. 1.022  CPC/2015,

porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez

que os votos condutores do acórdão recorrido e do aresto proferido em sede de

Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e

completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo,

solução jurídica diversa da pretendida pelo agravante.

II - Arts. 178, II, do Código Civil, e 27, do Código de Defesa do

Consumidor

A recorrente afirma que deveria ter sido reconhecida a decadência de

quatro anos referente aos saques ocorridos em 2013/2014 e, subsidiariamente, a

prescrição quinquenal quanto aos saques anteriores a 18 de dezembro de 2013.

O acórdão recorrido afastou a decadência por se tratar de responsabilidade

civil decorrente de defeito na prestação de serviço bancário, aplicando a prescrição
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quinquenal do CDC e preservando os fundamentos da sentença, inclusive quanto à

prova técnica e à inércia do banco em exibir documentos (fls. 659-663).

Rever tal entendimento demandaria o reexame de provas, o que é incabível

em recurso especial ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ. Ademais, assentadas as

premissas fáticas, a conclusão a que chegou o tribunal de origem se mostra em

consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, : verbis

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA OU NULIDADE DE NEGÓCIO JURÍDICO
C/C REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO
SERVIÇO. INCIDÊNCIA DO PRAZO QUINQUENAL PREVISTO NO ART. 27
DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. PRECEDENTES DA CORTE.
APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ.

1. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que,
em se tratando de pretensão de repetição de indébito decorrente de descontos
indevidos, por falta de contratação de empréstimo com a instituição financeira,
ou seja, em decorrência de defeito do serviço bancário, aplica-se o prazo
prescricional do  do CDC" (AgInt no  Rel. Ministro art. 27  AREsp 1.720.909/MS,
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe 24.11.2020).

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp n. 1.889.901/PB,

Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 29/11/2021,  1/12/2021.

Assim, incide, também, o óbice da Súmula 83/STJ.

III - Arts. 329, II, 141 e 492, do Código de Processo Civil

A parte alega que houve indevida alteração da causa de pedir pela perícia,

após o saneamento e sem anuência do réu, e julgamento extra petita ao condenar

com base em período diverso do pedido inicial.

Afasta-se a alegação, pois a Corte estadual pontuou que a controvérsia foi

analisada dentro dos limites da demanda e não se constatou violação aos arts. 141 e

492 do Código de Processo Civil. Confira-se (fl. 663):

Em complemento aos adequados e acertados fundamentos adotados pela R.
Sentença, necessário dizer que a Prova Técnica que foi desenvolvida nos autos,
conforme Parecer que foi juntado a fls. 409/433, apontou com exatidão o período
no qual se deu o indevido saque dos valores pertencentes a autora, sendo certo
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ainda que a casa bancária inconformada deixou de fornecer ao Vistor Oficial
documentos que pudessem dar conta da regularidade das transações
questionadas pela demandante, ônus que aliás lhe competiam, e dos quais não se
desincumbiu a contento, daí porque de se mostrar irretocável a R. Sentença,
notadamente em relação ao reconhecimento dos danos materiais que foram

.impostos a autora

A revisão do entendimento implicaria em incursão no acervo fático-

probatório, vedado em sede de recurso especial ( . A propósito:Súmula 7/STJ)

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL.
PARTILHA DE BENS. ESFORÇO COMUM. COMPROVAÇÃO. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
SÚMULA N. 83 DO STJ. INCURSÃO NO CAMPO FÁTICO-PROBATÓRIO.
VEDAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. JULGAMENTO ULTRA OU EXTRA
PETITA. INEXISTÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. SÚMULA N. 83 DO STJ.
SUCUMBÊNCIA MÍNIMA OU RECÍPROCA. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO
MANTIDA.

(...)
4. Conforme a jurisprudência da Segunda Seção do STJ, "a presunção legal de

esforço comum na aquisição do patrimônio dos conviventes foi introduzida pela
 devendo os bens amealhados no período anterior à sua vigência,Lei 9.278/96,

portanto, ser divididos proporcionalmente ao esforço comprovado, direito ou indireto,
de cada convivente, conforme disciplinado pelo ordenamento jurídico vigente quando
da respectiva aquisição ( " (  Relatora paraSúmula 380/STF) REsp n. 1.124.859/MG,
acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, julgado em  DJe de 26/11/2014,

. Incidência da27/2/2015)  Súmula n. 83/STJ.
5. Ademais, segundo orientação desta Corte, "não se admite a revisão do

entendimento do tribunal de origem acerca da não ocorrência de julgamento extra
petita quando a situação de mérito demandar o reexame do acervo fático-probatório
dos autos, tendo em vista a incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ. Não há falar
em julgamento extra ou ultra petita quando o tribunal a quo decide nos limites do
pedido" (AgInt no  Relator Ministro João Otávio de Noronha, AREsp n. 2.099.219/PR,
Quarta Turma, julgado em  DJe de . 26/8/2024,  28/8/2024)

6. Modificar o entendimento do Tribunal de origem, acerca da ausência de
julgamento ultra ou extra petita, assim como quanto à demonstração do esforço
comum, exigiria incursão no campo fático-probatório, o que é vedado na via
especial (Súmula n. 7 do STJ).
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7. O acórdão impugnado está de acordo com o posicionamento assentado pela
Segunda Seção do STJ, no julgamento do  (Relator para acórdão REsp n. 1.746.072/PR
Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgado em  DJe de , e 13/2/2019,  29/3/2019)
pela Corte Especial no Tema n. 1.076/STJ (  Relator MinistroREsp n. 1.850.512/SP,
Og Fernandes, Corte Especial, julgado em  DJe de . 16/3/2022,  31/5/2022)

8. Além disso, para alterar o acórdão recorrido, no referente ao critério de
fixação de honorários advocatícios, no sentido de apurar o quantum em que as partes
saíram vencedoras ou vencidas da demanda e a existência de sucumbência mínima ou
recíproca, seria necessário revolver o conjunto fático-probatório, o que atrai a
Súmula n. 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese
9. Agravo interno desprovido.
(...)
(AgInt no  relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, AREsp n. 2.687.602/PR,

Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 16/6/2025,  24/6/2025.

IV -  do Código Civil Art. 405,

Alega o recorrente que, tratando-se de responsabilidade contratual, os

juros moratórios deveriam incidir desde a citação, e não desde o evento danoso.

Nesse ponto, o acórdão merece provimento.

Isso porque a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de

que, em ações de responsabilidade contratual, os juros moratórios, tanto em relação

aos danos materiais, como morais, incidem a partir da citação. Confira-se:

INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA. RECURSO ESPECIAL.
SEGURO DE VIDA. PRETENSÕES QUE ENVOLVAM SEGURADO E
SEGURADOR E QUE DERIVEM DA RELAÇÃO JURÍDICA SECURITÁRIA.
PRAZO PRESCRICIONAL ÂNUO.

1. Nos termos da jurisprudência da Segunda Seção e da Corte Especial, o prazo
trienal do artigo 206, § 3º, inciso V, do Código Civil de 2002 adstringe-se às
pretensões de indenização decorrente de responsabilidade civil extracontratual -
inobservância do dever geral de não lesar -, não alcançando as pretensões reparatórias
derivadas do inadimplemento de obrigações contratuais (  relatoraEREsp 1.280.825/RJ,
Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 27.6.2018, DJe 2.8.2018; e

 relator Ministro Benedito Gonçalves, relator para acórdãoEREsp 1.281.594/SP,
Ministro Felix Fischer, Corte Especial, julgado em 15.5.2019, DJe 23.5.2019).

2. Em relação ao que se deve entender por "inadimplemento contratual", cumpre
salientar, inicialmente, que a visão dinâmica da relação obrigacional - adotada pelo
direito moderno - contempla não só os seus elementos constitutivos, como também as
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finalidades visadas pelo vínculo jurídico, compreendendo-se a obrigação como um
processo, ou seja, uma série de atos encadeados conducentes a um adimplemento
plenamente satisfatório do interesse do credor, o que não deve implicar a tiranização
do devedor, mas sim a imposição de uma conduta leal e cooperativa das partes
(COUTO E SILVA, Clóvis V. do. A obrigação como processo. São Paulo: Bushatsky,
1976, p. 5).

3. Nessa perspectiva, o conteúdo da obrigação contratual (direitos e obrigações
das partes) transcende as "prestações nucleares" expressamente pactuadas (os
chamados deveres principais ou primários), abrangendo, outrossim, deveres
secundários (ou acessórios) e fiduciários (ou anexos).

4. Sob essa ótica, a violação dos deveres anexos (ou fiduciários) encartados
na avença securitária implica a obrigação de reparar os danos (materiais ou
morais) causados, o que traduz responsabilidade civil contratual, e não
extracontratual, exegese, que, por sinal, é consagrada por esta Corte nos julgados
em que se diferenciam "o dano moral advindo de relação jurídica contratual" e
"o dano moral decorrente de responsabilidade extracontratual" para fins de
definição do termo inicial de juros de mora (citação ou evento danoso).

5. Diante de tais premissas, é óbvio que as pretensões deduzidas na presente
demanda - restabelecimento da apólice que teria sido indevidamente extinta, dano
moral pela negativa de renovação e ressarcimento de prêmios supostamente pagos a
maior - encontram-se intrinsecamente vinculadas ao conteúdo da relação obrigacional
complexa instaurada com o contrato de seguro.

6. Nesse quadro, não sendo hipótese de incidência do prazo prescricional de dez
anos previsto no artigo 205 do Código Civil de 2002, por existir regra específica
atinente ao exercício das pretensões do segurado em face do segurador (e vice-versa)
emanadas da relação jurídica contratual securitária, afigura-se impositiva a
observância da prescrição ânua (artigo 206, § 1º, II, "b", do referido Codex) tanto no
que diz respeito à pretensão de restabelecimento das condições gerais da apólice
extinta quanto em relação ao ressarcimento de prêmios e à indenização por dano moral
em virtude de conduta da seguradora amparada em cláusula supostamente abusiva.

7. Inaplicabilidade do prazo prescricional quinquenal previsto no artigo 27 do
CDC, que se circunscreve às pretensões de ressarcimento de dano causado por fato do
produto ou do serviço (o chamado "acidente de consumo"), que decorre da violação de
um "dever de qualidade-segurança" imputado ao fornecedor como reflexo do princípio
da proteção da confiança do consumidor (artigo 12).

8. Tese firmada para efeito do artigo 947 do CPC de 2015: "É ânuo o prazo
prescricional para exercício de qualquer pretensão do segurado em face do segurador -
e vice-versa - baseada em suposto inadimplemento de deveres (principais, secundários
ou anexos) derivados do contrato de seguro, ex vi do disposto no artigo 206, § 1º, II,
"b", do Código Civil de 2002 (artigo 178, § 6º, II, do Código Civil de 1916)".
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9. Tal proposição não alcança, por óbvio, os seguros-saúde e os planos de saúde
- dada a natureza sui generis desses contratos, em relação aos quais esta Corte
assentou a observância dos prazos prescricionais decenal ou trienal, a depender da
natureza da pretensão - nem o seguro de responsabilidade civil obrigatório (o seguro
DPVAT), cujo prazo trienal decorre de dicção legal específica (artigo 206, § 3º, inciso
IX, do Código Civil), já tendo sido reconhecida pela Segunda Seção a inexistência de
relação jurídica contratual entre o proprietário do veículo e as seguradoras que
compõem o correlato consórcio (  relator Ministro Marco Buzzi,REsp 1.091.756/MG,
relator para acórdão Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgado em
13.12.2017, DJe 5.2.2018).

10. Caso concreto: (i) no que diz respeito às duas primeiras pretensões -
restabelecimento das condições contratuais previstas na apólice de seguro e pagamento
de indenização por danos morais em virtude da negativa de renovação da avença -,
revela-se inequívoca a consumação da prescrição, uma vez transcorrido o prazo ânuo
entre o fato gerador de ambas (extinção da apólice primitiva, ocorrida em 31.3.2002) e
a data da propositura da demanda (6.2.2004); e (ii) quanto ao ressarcimento de valores
pagos a maior, não cabe ao STJ adentrar na análise da pretensão que, apesar de não ter
sido alcançada pela prescrição, não foi objeto de insurgência da parte vencida no ponto.

11. Em razão do reconhecimento da prescrição das pretensões autorais voltadas
ao restabelecimento da apólice extinta e à obtenção de indenização por danos morais,
encontra-se prejudicado o exame da insurgência remanescente da seguradora sobre a
validade da cláusula contratual que autorizava a negativa de renovação, bem como da
discussão sobre ofensa a direito de personalidade trazida no recurso especial dos
segurados.

12. Recurso especial da seguradora parcialmente conhecido e, nessa extensão,
provido para pronunciar a prescrição parcial das pretensões deduzidas na inicial.
Reclamo dos autores julgado prejudicado, devendo ser invertido o ônus sucumbencial
arbitrado na sentença, que passa a ser de integral improcedência.

(  relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção,REsp n. 1.303.374/ES,
julgado em  DJe de ) 30/11/2021,  16/12/2021.

 
DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FINANCIAMENTO

HABITACIONAL. ATRASO NA ENTREGA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS E MATERIAIS. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS
MORATÓRIOS. RECURSO NÃO CONHECIDO. 1. Ação de procedimento comum
ajuizada contra a Caixa Econômica Federal e a construtora, pleiteando restituição de
valores pagos a título de juros de obra, além de indenização por lucros cessantes e
danos morais, em razão de atraso na entrega de imóvel adquirido. 2.

Sentença de primeira instância condenou as rés, de forma solidária, à restituição
dos juros de obra pagos, ao pagamento de lucros cessantes e à indenização por danos
morais, com atualização monetária e juros de mora.
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3. O Tribunal Regional Federal da 4ª Região deu parcial provimento ao recurso
de apelação da autora, majorando o valor da indenização por danos morais,
reconhecendo a solidariedade da Caixa Econômica Federal e determinando a aplicação
da taxa SELIC para atualização dos valores indenizatórios. 4.

Recurso especial interposto pela autora alegando violação aos arts.
398 e 405 do Código Civil e às Súmulas 54 e 362 do STJ, quanto à forma de

incidência dos juros moratórios e correção monetária, além de apontar reformatio in
pejus na decisão recorrida.

5. A questão em discussão consiste em definir: (I) se os juros moratórios sobre a
indenização por danos morais devem incidir desde o evento danoso ou a partir da
citação; (II) se a correção monetária deve ser aplicada a partir do arbitramento da
indenização; e (III) se houve reformatio in pejus na decisão recorrida ao modificar os
critérios de atualização monetária e juros moratórios.

6. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, em ações de
responsabilidade contratual, os juros moratórios incidem a partir da citação,
conforme o  do Código Civil, sendo aplicável a taxa SELIC como índice art. 406
único de atualização monetária e juros.

7. A correção monetária sobre indenização por danos morais deve incidir a partir
do arbitramento, conforme entendimento consolidado na Súmula 362 do STJ.

8. Não há reformatio in pejus na decisão recorrida, pois a aplicação da taxa
SELIC está em conformidade com a jurisprudência do STJ, que determina sua
utilização como índice único, sem cumulação com outros índices de atualização
monetária.

9. O acórdão recorrido está em perfeita sintonia com o entendimento
jurisprudencial consolidado no âmbito do STJ, atraindo o óbice da Súmula 83 ao
conhecimento do recurso especial.

10. Recurso especial não conhecido.
(  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emREsp n. 2.082.068/RS,

 DJEN de )29/9/2025,  2/10/2025.
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489
E 1.022 DO CPC. INEXISTENTE. COMPROVAÇÃO DOS DEFEITOS
CONSTRUTIVOS E DOS DANOS MORAIS. NECESSIDADE DE REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO.  JUROS DE MORA. SÚMULA N. 7/STJ.
RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. TERMO INICIAL. CITAÇÃO.

 CORREÇÃO MONETÁRIA. QUESTÃO DECIDIDA NASÚMULA N. 83/STJ.
SENTENÇA E NÃO IMPUGNADA NA APELAÇÃO. PRECLUSÃO
CONSUMATIVA.  DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL SÚMULA N. 83/STJ.
PREJUDICADA.
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1. Em síntese, cuida-se de ação de indenização objetivando a condenação das
requeridas ao pagamento de indenização por danos materiais e morais decorrentes de
vícios construtivos.

2. Não se reconhecem a omissão e a negativa de prestação jurisdicional quando
há o exame, de forma fundamentada, de todas as questões submetidas à apreciação
judicial na medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que em sentido
contrário à pretensão da parte. Ausência de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC.

3. Insuscetível de revisão, nesta via recursal, o entendimento do Tribunal de
origem que, com base nos elementos de convicção do autos, entendeu pela existência
de vícios construtivos e pela caracterização dos danos morais, porquanto demanda a
reapreciação de matéria fática, o que é obstado pela Súmula n. 7/STJ.

4. A jurisprudência dominante desta Corte é no sentido de que, no caso de
responsabilidade contratual, em que existe um negócio jurídico prévio entre as
partes, os juros de mora incidem desde a data da citação. Incidência da
Súmula n. 83/STJ.

5. Não obstante se tratar de matéria de ordem pública, a correção monetária
sujeita-se à preclusão consumativa quando já decidida no processo e não impugnada
no momento próprio. Precedentes.

6. Fica prejudicado o exame da divergência jurisprudencial quando a tese
recursal já foi afastada na análise do recurso especial pela alínea "a" em razão da
incidência do óbice da Súmula n. 7/STJ.

Agravo interno improvido.
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira AREsp n. 2.688.800/RS,

Turma, julgado em  DJEN de ) 14/4/2025,  28/4/2025.
 

V - Conclusão

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso

especial e, nessa extensão, dar-lhe parcial provimento, a fim de se aplicar a data

da citação como termo inicial dos juros de mora quanto à condenação por

danos materiais.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.754.947 / SP
Número Registro: 2024/0360060-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10167788920188260004

Sessão Virtual de  a 03/03/2026  09/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : JOSÉ EDUARDO CARMINATTI - SP073573

GLÁUCIO HENRIQUE TADEU CAPELLO - SP206793
EMILE LONGO - SP226927
RAFAEL RICARDO KISHI - SP284286

AGRAVADO : ROSIENE CARVALHO LIMA
AGRAVADO : JOSE EXPEDITO LIMA DA SILVA
ADVOGADO : ROBERSON HAGE - SP189074

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer parcialmente do recurso e,03/03/2026  09/03/2026,

nessa parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 09 de março de 2026
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